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PROCESSO LICITATÓRIO


	
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 008/2024


	
INEXIGIBILIDADE Nº 002/2024


	
OBJETO: Serviços técnicos profissionais especializados de escritório de advocacia para revisão da Resolução nº 04/97, qual seja, o Regimento Interno da Câmara Municipal de Dom Silvério, bem como de suas posteriores alterações, com ministração de curso de capacitação do Novo Regimento, objeto da contratação.

	
EMPRESA VENCEDORA
PRATES & BUENO ADVOGADOS ASSOCIADOS
CNPJ Nº 44.979.527/0001-85





SOLICITAÇÃO
O Presidente da Câmara Municipal de Dom Silvério, solicita a adoção de providências para contratação de empresa apta a realização de profissionais especializados de escritório de advocacia para revisão da Resolução nº 04/97, qual seja, o Regimento Interno da Câmara Municipal de Dom Silvério, bem como de suas posteriores alterações, com ministração de curso de capacitação do Novo Regimento, objeto da contratação.

JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO
A contratação que se solicita, visa adequar a norma primária desta Egrégia Casa, o Regimento Interno às novas necessidades jurídicas, técnicas e rotineiras, que tanto anseiam os nobres vereadores desta Casa Legislativa, bem como toda a população de Dom Silvério, em especial diante do fato de que o atual Regimento Interno data dos idos de 1997.

JUSTIFICATIVA DO PREÇO
Embora a singularidade do serviço seja incompatível com a realização de cotação de preços, mas demonstrando a lisura do procedimento e a responsabilidade na gestão dos recursos dessa Entidade, solicita a realização de cotação de preços, como medida de parametrização.

JUSTIFICATIVA DA MODALIDADE
Há de se ressaltar que a contratação jurídica que se propõe, coaduna com a classe de objetos contratáveis eivados de singularidade subjetiva e da notória especialização demonstrada pelo profissional, razão pela qual outro modo não se pode operar de contratação que não seja a inexigibilidade de licitação.
                                          07 de novembro de 2024

Sérgio Cristiano Alves
Presidente da Câmara Municipal de Dom Silvério



TERMO DE REFERÊNCIA – LEI 14.133/21
[bookmark: _Hlk82471863]DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” e “i” da Lei n. 14.133/2021).

O presente Termo de referência tem por objeto a contratação de Serviços técnicos profissionais especializados de escritório de advocacia para revisão da Resolução nº 04/97, qual seja, o Regimento Interno da Câmara Municipal de Dom Silvério, bem como de suas posteriores alterações, com ministração de curso de capacitação do Novo Regimento, objeto da contratação.

Compõem, ainda, o objeto da contratação a elaboração da minuta do Novo Regimento Interno da Câmara Municipal de Dom Silvério/MG, bem como do Projeto de Resolução que culminará, após aprovação pelo Plenário, no Novo Regimento da Câmara Municipal de Dom Silvério/MG; a apresentação e explicação do respectivo Projeto de Resolução em Plenário; o acompanhamento de todo o processo legislativo, até a aprovação do respectivo Projeto, contemplando o processo de discussão e votação; a ministração de curso de capacitação do Novo Regimento aos servidores públicos da Câmara Municipal de Dom Silvério e aos Excelentíssimos Vereadores que compõem a respectiva Casa Legislativa.

FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘b’ da Lei n. 14.133/2021). 

A Câmara Municipal tem o dever de assegurar que suas normas e regulamentos estejam sempre atualizados e em conformidade com a legislação vigente. O Regimento Interno, datado de 1997, apresenta diversas defasagens normativas que podem comprometer a eficácia de sua atuação, a transparência dos processos internos e a legalidade dos procedimentos adotados.
Dentre os principais pontos que justificam a contratação de um escritório de advocacia especializado, destacam-se:
1. Atualização Legislativa: Desde 1997, diversas leis e normativas foram promulgadas que impactam diretamente a atuação das câmaras municipais. A revisão permitirá a adequação às novas legislações, evitando possíveis questionamentos legais e garantindo a conformidade.
2. Melhoria da Transparência e Eficácia: Um regimento atualizado traz maior clareza nos procedimentos, aumentando a transparência das atividades legislativas e facilitando o entendimento por parte dos cidadãos e dos próprios servidores da Câmara.
3. Redução de Riscos Jurídicos: Um regimento desatualizado pode resultar em ações judiciais e questionamentos sobre a legalidade de atos praticados. A revisão especializada minimizará riscos e proporcionará segurança jurídica.
4. Aperfeiçoamento dos Processos Internos: Uma atualização no Regimento Interno tem o condão de promover melhorias nos procedimentos estabelecidos, tornando-os mais eficientes e adequados às necessidades atuais da Câmara.
5. Capacitação e Orientação: A contratação de profissionais especializados possibilitará a capacitação dos servidores da Câmara, garantindo uma melhor compreensão sobre as novas diretrizes e a aplicação correta das normas.
Por meio da revisão do Regimento Interno, a Câmara Municipal não apenas cumprirá seu papel institucional de modernização e conformidade, mas também fortalecerá a confiança da população nas suas práticas legislativas. Portanto, a contratação de um escritório de advocacia é uma medida estratégica e necessária para o aprimoramento da gestão pública local.

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘c’)

3.1 Os serviços contratados visam a revisão da Resolução nº 04/97, qual seja, o Regimento Interno da Câmara Municipal de Dom Silvério, bem como de suas posteriores alterações, com ministração de curso de capacitação do Novo Regimento, objeto da contratação, compreendendo ainda:

a) Implantação de regimento interno, visando à consolidação de todas as medidas:

· Imersão da área técnica do contratado nos Setores pertinentes ao objeto do contrato para levantamento de informações, dados e evidências, a partir de cruzamento de dados fornecidos pelo Contratante;
· Elaboração de compêndio contento toda a legislação pertinente ao objeto do contrato para formação de acervo técnico necessário à manutenção das políticas implementadas e seu respectivo monitoramento; 
· Elaboração de minuta de documento pertinente a cada uma das providências que serão adotadas, conforme objeto do contrato;
· Reuniões com a área técnica, visando à validação dos documentos e respectivas práticas a serem implementadas; 

b) Realização de sessões, não inferiores a 02 (duas), onde serão desenvolvidos os seguintes trabalhos:

i. Apresentação da Minuta do Regimento Interno, ocasião em que serão coletadas sugestões e informações para melhor adequação do referido trabalho normativo, à rotina e demandas da Casa Legislativa.

ii. Elaboração e apresentação do Projeto de Resolução que culminará, após aprovação pelo Plenário, no Novo Regimento da Câmara Municipal de Dom Silvério/MG.

iii. Apresentação e explicação do respectivo Projeto de Resolução em Plenário;

iv. Acompanhamento de todo o processo legislativo, até a aprovação do respectivo Projeto, contemplando o processo de discussão e votação

v. Apresentação da Redação Final do Regimento Interno, com realização de capacitação de servidores e vereadores, aos novos regramentos contidos no Regimento Interno.

REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’ da Lei nº 14.133/21)

0. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21, pela própria natureza do objeto.
0. O Contratado deverá realizar a transição contratual com transferência de conhecimento e técnicas empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos do contratante ou da nova empresa que continuará a execução dos serviços.

1. DA EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” da Lei n. 14.133/2021).

1. O prazo de execução dos serviços será de até 45 (quarenta e cinco) dias, com início a partir da assinatura do Contrato Administrativo, podendo ser prorrogado a critério e conveniência da Administração, nos termos do art. 107;
1. Os serviços serão prestados de forma remota, bem como em local indicado pela Contratante.

2. DA GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f” da Lei nº 14.133/21)

2. Rotinas de fiscalização contratual

2.0.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput).
2.0.2. [bookmark: art115§1][bookmark: art115§5][bookmark: art116]A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput).
2.0.3. [bookmark: art120][bookmark: art121]Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput).
2.0.4. [bookmark: art121§1][bookmark: art122][bookmark: art122§1][bookmark: art122§2][bookmark: art122§3][bookmark: art123]As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
2.0.5. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Estaduais e Municipais, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

3. FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

3. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de inexigibilidade de licitação, com fundamento na hipótese do art. 74, III, da Lei nº 14.133/2021 
3.1. As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista são as usuais para a generalidade dos objetos.
3.2. Os critérios de habilitação econômico-financeira são as usuais para a generalidade dos objetos.
3.3. Os critérios de habilitação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão:
7.4.1  Comprovação de notória especialização do profissional ou da empresa no campo de serviço contratado, mediante apresentação de alguns dos itens a seguir:
a) Comprovação de serviços anteriores;
b) Currículo dos profissionais que prestação os serviços e sua vinculação ao escritório de advocacia sobre quem recairá a contratação;
c) Documentos que comprovem a notória especialização dos profissionais que prestação os serviços;
d) Comprovação da expertise, tanto do escritório contratado, quanto de todos os profissionais a ele vinculados.
3.3.1. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.
CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘h’, da Lei n. 14.133/2021)  
3. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:  
a) SICAF;  
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); e
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)
3.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
3.6. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
3.7. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.
3.8. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de contratação.
3.9. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.
3.10. É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.
3.11. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.
3.12. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
3.13. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.
3.14. Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de habilitação:
3.15. Habilitação Jurídica: 
15. Comprovante de inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, ou junto a Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
15. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.
3.16. Habilitações fiscal, social e trabalhista:
16. prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);
16. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
16. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
16. declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
16. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.
16. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Estadual;
16. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Municipal;
16. prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  
7. caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais ou distritais relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de certidão ou declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, na forma da respectiva legislação de regência.

1. DA MODALIDADE DE CONTRAPRESTAÇÃO

9.1.	O pagamento será realizado pelo Contratante no prazo de até 30 (trinta) dia, após o atesto da Nota Fiscal e da documentação referentes à execução das atividades definidas em cronograma, assim como da(s) Ordem(ns) de Serviço, uma vez que tenham sido cumpridos todos os critérios estabelecidos neste Termo de Referência.
9.2.	Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Autarquia.
9.3.	Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
9.4.	Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

1. DO LOCAL DE EXECUÇÃO
10.1	Os serviços deverão ser prestados na sede da Câmara Municipal de Dom Silvério/MG, nas instalações da contratada e também de forma remota.
10.2	Qualquer documento ou equipamento da Contratante necessário à realização dos serviços, somente poderá ser transferido para as instalações da contratada com anuência expressa da Contratante e formalizado através de termo de recebimento do bem.  
10.3	As discussões técnicas, apresentações e entrega dos artefatos elaborados ocorrerá preferencialmente nas instalações da Contratante. 
11.	DO PREÇO
11.1	A remuneração dos serviços a serem prestados será em parcela única, no importe de R$28.000,00 (vinte e oito mil reais). 

12.	ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
12.1.	As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral da Câmara Municipal. 
01.01.01.01.031.0101.2002 MANUTENÇÃO ATIVIDADES CÂMARA MUNICIPAL 3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA, FICHA 00013 ou COM FICHA CORRESPONDENTE da unidade orçamentária da Câmara Municipal, cujo saldo atual será suficiente para garantir o empenho de tais despesas no exercício de 2024 Impacto orçamentário no exercício de 2024
12.2.	A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

Dom Silvério/MG, 07 de novembro de 2024. 


Rogerio da Paixão Bento
Agente de Contratação
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